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19.5 EFEITOS PATRIMONIAIS DA UNIÃO ESTÁVEL 1 396 1 22.8 CONCLUSÃO 1 439 
> 

19.5.1 Do direito à meação entre os companheiros 

r. 
ABANDONO AFETIVO 

e seus reflexos sucessórios 1 397 

19.5.2 Hipóteses não abarcadas pelo regramento da união estável 1 399 ABANDONO AFETIVO 1 443 

19.6 DO CONTRATO DE CONVIVÊNCIA 1 400 23.1 DEFINIÇÃO 1 443 

19.7 DA CONVERSÃO DA UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO 1 402 23.2 DANO MORAL PELO ABANDONO AFE' 

19.8 DO CONCUBINATO 1 403 23.3 ABANDONO AFETIVO: IMPOSIÇÕES L 

PROTEÇÃO DOS FILHOS 
23.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 454 

� 
ALIENAÇÃO PARENTAL 

20 GUARDA UNILATERAL E GUARDA COMPARTILHADA 1 409 

20.1 INTRODUÇÃO 1 409 24 ALIENAÇÃO PARENTAL 1 459 

20.2 O INSTITUTO DA GUARDA NO ORNAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 1 409 24.1 INTRODUÇÃO 1 459 

20.3 PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR 1 411 24.2 DA PROTEÇÃO AOS FILHOS (GUARO. 

20.4 DA GUARDA 1 412 AUTORIDADE PARENTAL) -UM BRE1 

20.5 MODALIDADES 1 414 24.3 ALIENAÇÃO PARENTAL -ASPECTOS 

20.5.1 Guarda unilateral ou guarda exclusiva 1 414 24.3.1 Alienação Parental -Conceito 1 4

20.5.2 Guarda compartilhada 1 417 24.3.2 Formas de alienação parental (rol

20.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 420 24.3.3 Alienação parental: tipificação 1 •

24.3.4 Alienação parental: uma afronta a 

21 GUARDA ALTERNADA 1 423 24.4 DO PROCEDIMENTO E DAS PENALI 

22 DIREITO DA CONVIVÊNCIA E AS CONSEQUÊNCIAS DO 
PARENTAL COM AS ALTERAÇÕES TI 

DESCUMPRIMENTO !MOTIVADO DAS VISITAS 1 431 24.5 DO POSICIONAMENTO CONTRÁRIC 

22.1 INTRODUÇÃO 1 431 
(LEI DE ALIENAÇÃO PARENTAL) 1 

22.2 DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE CONVIVÊNCIA 1 434 
24.6 CONCLUSÃO 1 475 

22.3 MULTA ADMINISTRATIVA E MEDIDA DE PROTEÇÃO - ECA 1 434 GUARDA DE ANIMAIS 

22.4 ASTREINTE 1 435 

22.5 OCORRÊNCIA DE ALIENAÇÃO PARENTAL 1 436 25 A GUARDA COMPARTILHADA [ 

22.6 CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 1 437 
COMO MEMBROS DA ENTIDA[ 
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22.7 RESPONSABILIDADE CIVIL 1 438 

22.8 CONCLUSÃO 1 439 

ABANDONO AFETIVO 

23 ABANDONO AFETIVO 1 443 

23.1 DEFINIÇÃO l 443 

23.2 DANO MORAL PELO ABANDONO AFETIVO 1 444 

23.3 ABANDONO AFETIVO: IMPOSIÇÕES LEGAIS 1 449 

23.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 454 

ALIENAÇÃO PARENTAL 

24 ALIENAÇÃO PARENTAL 1 459 

24.1 INTRODUÇÃO 1 459 

24.2 DA PROTEÇÃO AOS FILHOS (GUARDA, DIREITO DE CONVIVÊNCIA, 

AUTORIDADE PARENTAL) - UM BREVE APONTAMENTO 1 460 

24.3 ALIENAÇÃO PARENTAL - ASPECTOS GERAIS 1 464 

24.3.1 Alienação Parental - Conceito 1 464 

24.3.2 Formas de alienação parental (rol exemplificativo) 1 465 

24.3.3 Alienação parental: tipificação 1 466 

24.3.4 Alienação parental: uma afronta aos direitos da personalidade 1 468 

24.4 DO PROCEDIMENTO E DAS PENALIDADES PREVISTAS NA LEI DE ALIENAÇÃO 

PARENTAL COM AS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI 14.340/2022 1 470 

24.5 DO POSICIONAMENTO CONTRÁRIO À LEI 12.318/2018 

(LEI DE ALIENAÇÃO PARENTAL) 1 4n 

24.6 CONCLUSÃO 1 475 

GUARDA DE ANIMAIS 

25 A GUARDA COMPARTILHADA DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS: ANIMAIS 
COMO MEMBROS DA ENTIDADE FAMILIAR CONTEMPORÂNEA 1 479 
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25.1 INTROITO 1 479 

25.2 A TEORIA DOS SISTEMAS DE NIKLAS LUHMANN: PENSANDO "FORA DA 
CAIXAu E AGINDO NA CONTRAMÃO DO "EFEITO MANADA" 1 480 

25.2.1 A família contemporânea e a sua função: o ser sobressai ao ter 1 482 

25.2.2 Superação da visão objetivista: análise de alguns casos concretos 1 485 

25.3 AFETO NO DIREITO DAS FAMÍLIAS 1 490 

25.4 CONCLUSÃO 1 491 

PARTILHA 

26 A PARTILHA DA VALORIZAÇÃO DAS COTAS SOCIAIS NO DIVÓRCIO 1 497 

26.1 INTRODUÇÃO 1 497 

26.2 DA EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DO CASAMENTO NO BRASIL: 
DO PATRIMONIALISMO À AFETIVIDADE 1 498 

26.3 DO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS E A POSIÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE QUESTÕES ATUAIS 1 500 

26.4 DA POSIÇÃO JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA SOBRE A 
PARTILHA DA VALORIZAÇÃO DAS COTAS SOCIAIS 1 504 

26.5 CONCLUSÃO 1 506 

27 A FRAUDE NA PARTILHA DE BENS 1 511 

27.1 INTRODUÇÃO 1 511 

27.1.1 O efeito patrimonial das uniões 1 512 
27.1.2 O momento da partilha e seus efeitos 1 513 

271 UM CONCEITO DE FRAUDE PARA EVITAR DESVIOS INDEVIDOS 
27.3 DAS POSSIBILIDADES DE FRAUDE 1 517 

27.3.1 Pessoas jurídicas utilizadas em fraudes l 517 

27.3.2 Fraude a terceiros 1 523 
27.3.3 Seguros e previdência privada 1 524 

27.3.4 Fraude e bens digitais 1 524 

I 515 

27.3.5 Outras fraudes 1 525 

27.4 REMÉDIOS PARA FRAUDES 1 525 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 528 

PARENTESCO 

DA FILIAÇÃO 1 533 28 

28.1 INTRODUÇÃO 1 533 

28.2 DA IGUALDADE DA FILIAÇÃO 1 536 

28.3 DAS PRESUNÇÕES DE FILIAÇÃO 1 5'. 

28.3.1 As presunções decorrentes do víncu 

28.3.2 As presunções decorrentes das técr 

28.3.2.1 Da Resolução 2.320/2022 DO CFM 1 � 

28.3.2.2 Do Provimento 63 do CNJ 1 543 

28.3.2.3 Da inseminação homóloga e heteról 

28.3.2.4 Das presunções de filiação estabele 
Ili, IV e V do artigo 1.597 do Código C 

28.3.2.5 Do útero de substituição 1 555 

28.4 DA INAPLICABILIDADE DAS PRESUN 
E DA NEGATÓRIA DE FILIAÇÃO 1 55 

28.5 DA PROVA DA FILIAÇÃO 1 559 

28.5.1 Do reconhecimento da filiação soe 

29 O ESTABELECIMENTO DO ESTAC 

29.1 INTRODUÇÃO 1 565 

29.2 VÍNCULO BIOLÓGICO 1 569 

29.2.1 P rocedimentos Voluntários de Re, 

29.2.2 Procedimentos lmpositivos de Re 

29.2.2.1 Procedimento Administrativo de� 

29.2.2.2 Ações Declaratórias de Parentalid 
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27.3.5 Outras fraudes 1 525 

27.4 REMÉDIOS PARA FRAUDES 1 525 

27.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 528 

PARENTESCO 

28 DA FILIAÇÃO 1 533 

28.1 INTRODUÇÃO 1 533 

28.2 DA IGUALDADE DA FILIAÇÃO 1 536 

28.3 DAS PRESUNÇÕES DE FILIAÇÃO 1 538 

28.3.1 As presunções decorrentes do vínculo biológico 1 539 

28.3.2 As presunções decorrentes das técnicas de inseminação artificial 1 539 

28.3.2.1 Da Resolução 2.320/2022 DO CFM 1 540 

28.3.2.2 Do Provimento 63 do CNJ 1 543 

28.3.2.3 Da inseminação homóloga e heteróloga 1 544 

28.3.2.4 Das presunções de filiação estabelecidas nos incisos 

Ili, IV e V do artigo 1.597 do Código Civil 1 547 

28.3.2.5 Do útero de substituição 1 555 

28.4 DA INAPLICABILIDADE DAS PRESUNÇÕES DE FILIAÇÃO 

E DA NEGATÓRIA DE FILIAÇÃO 1 556 

28.5 DA PROVA DA FILIAÇÃO 1 559 

28.5.1 Do reconhecimento da filiação socioafetiva 1 559 

29 O ESTABELECIMENTO DO ESTADO DE FILIAÇÃO 1 565 

29.1 INTRODUÇÃO 1 565 

292 VÍNCULO BIOLÓGICO 1 569 

292.1 Procedimentos Voluntários de Reconhecimento de Filhos l 571 

29.2.2 Procedimentos lmpositivos de Reconhecimento de Filhos 1 574 

29.2.2.1 Procedimento Administrativo de Averiguação Oficiosa 1 574 

29.2.2.2 Ações Declaratórias de Parentalidade 1 575 
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29.3 VÍNCULO SOCIOAFETIVO 1 582 

29.3.1 Introdução 1 582 

29.3.1 Afetividade como elemento de família 1 584 

29.3.2 Posse do estado de filho e Teoria da Aparência 1 587 

29.3.3 Ação Declaratória de Parentalidade 1 589 

29.3.4 Ações de investigação socioafetiva 1 591 

29.4 REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA 1 592 

29.4.1 Introdução 1 592 

29.4.1.1 As Circunstâncias da Vida em Sociedade Estão em Constante Evolução 1 592 

29.4.1.2 A Ciência e a Salvaguarda do Direito à Vida Digna para Todos 1 593 

29.4.2 Reprodução Humana Assistida Homóloga e Heteróloga 1 595 

29.4.3 Parentesco e Origem da Filiação 1 596 

29.4.4 Normatização 1 600 

29.4.5 Inseminação "Caseira" 1 601 

29.4.6 Procedimento de Registro 1 603 

29.4.7 Conclusão 1 604 

30 A MULTIPARENTALIDADE E SEUS EFEITOS 
JURÍDICOS SOB A ÓTICA DO STJ I 611 

30.1 INTRODUÇÃO 1 611 

30.2 A MULTIPARENTALIDADE 1 612 

30.3 CASOS CONCRETOS JULGADOS PELO STJ 1 617 

30.4 CONCLUSÃO 1 625 

ADOÇÃO 

31 ADOÇÃO NO BRASIL: ASPECTOS GERAIS I 629 

31.1 INTRODUÇÃO 1 629 

31.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA ! 630 

31.3 A EXCEPCIONALIDADE DA ADOÇÃO É A REGRA ! 632 

31.4 DEMAIS REQUISITOS PARA A ADOÇÃO 

31.4.1 Habilitação dos pretendentes e o cad; 

31.4.2 Idades do adotante e do adotado 1 1 

31.4.3 Consentimento dos pais e do adotan< 

31.4.4 Estágio de Convivência 1 639 

31.5 OS TIPOS DE ADOÇÃO 1 639 

31.5.1 Adoção fora do cadastro de postulan 

31.5.2 Adoção conjunta ou bilateral l 640 

31.5.3 Adoção unilateral 1 641 

31.5.4 Adoção póstuma 1 642 

31.5.5 Adoção internacional l 642 

31.5.6 Adoção à brasileira e a adoção intuit 

31.5.7 Adoção do nascituro e do embrião 

31.5.8 Adoção de maiores de 18 anos e de i 

31.6 VEDAÇÕES 1 648 

31.7 EFEITOS 1 648 

31.8 CONCLUSÃO 1 649 

32 A ADOÇÃO E O PAPEL DO ADVOGJ 
PASSO A PASSO PRÁTICO 1 653 

32.1 INTRODUÇÃO l 653 

32.2 EXPLICANDO SOBRE A ADOÇÃO 1 6 

32.3 O ADVOGADO FAMILIARISTA E A co�

32.4 QUEM É O ADOTANTE? 1 656 

32.5 O PERFIL DO ADOTANDO 1 657 

32.6 DO PROCEDIMENTO DA HABILITAÇÃ 

NO SISTEMA NACIONAL DE ADOÇÃC 

32.7 O PROCESSO DE ADOÇÃO E A PARTI 

ADVOGADO EM SUA FASE PROCESS 

32.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 664 
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31.4 DEMAIS REQUISITOS PARA A ADOÇÃO 1 635 

31.4.1 Habilitação dos pretendentes e o cadastro de adoção 1 635 

31.4.2 Idades do adotante e do adotado 1 637 

31.4.3 Consentimento dos pais e do adotando adolescente 1 638 

31.4.4 Estágio de Convivência 1 639 

31.5 OS TIPOS DE ADOÇÃO 1 639 

31.5.1 Adoção fora do cadastro de postulantes 1 639 

31.5.2 Adoção conjunta ou bilateral 1 640 

31.5.3 Adoção unilateral 1 641 

31.5.4 Adoção póstuma 1 642 

31.5.5 Adoção internacional 1 642 

31.5.6 Adoção à brasileira e a adoção intuito personae 1 643 

31.5.7 Adoção do nascituro e do embrião 1 645 

31.5.8 Adoção de maiores de 18 anos e de idosos órfãos 1 646 

31.6 VEDAÇÕES 1 648 

31.7 EFEITOS 1 648 

31.8 CONCLUSÃO 1 649 

32 A ADOÇÃO E O PAPEL DO ADVOGADO NUM 
PASSO A PASSO PRÁTICO 1 653 

32.1 INTRODUÇÃO 1 653 

321 EXPLICANDO SOBRE A ADOÇÃO 1 653 

32.3 O ADVOGADO FAMILIARISTA E A CONSULTA COM OS FINS DE ADOÇÃO 1 654 

32.4 QUEM É O ADOTANTE? 1 656 

32.5 O PERFIL DO ADOTANDO 1 657 

32.6 DO PROCEDIMENTO DA HABILITAÇÃO AO CADASTRO 

NO SISTEMA NACIONAL DE ADOÇÃO 1 658 

32.7 O PROCESSO DE ADOÇÃO E A PARTICIPAÇÃO EFETIVA DO 

ADVOGADO EM SUA FASE PROCESSUAL 1 661 

32.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 664 
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REFERÊNCIA 1 665 35.5 CARACTERÍSTICAS INERENTES AOS ALI 

35.6 TIPOS DE PENSIONAMENTO 1 716 
PODER FAMILIAR 

35.6.1 Alimentos decorrentes do poder famil 

33 PODER FAMILIAR SOB A ÓTICA DA GUARDA COMPARTILHADA 35.6.1.1 Alimentos gravídicos 1 718 
COMO PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL 1 667 35.6.1.2 Alimentos avoengos 1 718 

33.1 INTRODUÇÃO 1 667 35.6.2 Alimentos entre cônjuges 1 719 

33.2 PODER FAMILIAR 1 668 i 35.6.2.1 Alimentos compensatórios I no

33.3 EXERCÍCIO DA AUTORIDADE NA GUARDA COMPARTILHADA 1 6n 35.7 FORMAS DE PRESTAÇÃO DOS AUMEN 
33.4 BREVES COMENTÁRIOS SOBRE ALIENAÇÃO PARENTAL 1 676 PECUNIA, IN NATURA E MISTO I n1 

33.5 OBSERVÂNCIA AOS DEVERES COMO FORMA DE 35.8 PARÂMETROS NORTEADORES DA FllU 
PREVENÇÃO DA ALIENAÇÃO PARENTAL 1 677 ALIMENTOS ASSISTENCIAIS 1 721 

33.6 CONCLUSÃO 1 680 35.9 REVISÃO, EXONERAÇÃO E EXTINÇÃO 1 

A POSSIBILIDADE DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR 
35.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS I n5 

34 
CAUSADA POR DOENÇA MENTAL DO GENITOR 1 685 36 A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS E SU 

34.1 BREVES ESCLARECIMENTOS SOBRE O PODER FAMILIAR 1 685 DIREITOS FUNDAMENTAIS DA FAI 

34.2 DA POSSIBILIDADE DE DESTITUIÇÃO DO PODER 36.1 INTRODUÇÃO I n9 
FAMILIAR - DOENÇAS MENTAIS I 690 36.2 FAMÍLIA DEMOCRÁTICA 1 731 

34.3 CONCLUSÃO 1 698 36.3 DIREITOS FUNDAMENTAIS E CPC 201! 

36.4 A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR AUMENT1 

ALIMENTOS 
36.5 BREVE APARATO DO PROCEDIMENTC 

35 ALIMENTOS - ASPECTOS GERAIS 1 703 OE VERBAS ALIMENTARES 1 739 

35.1 INTRODUÇÃO 1 703 36.6 CONCLUSÃO 1 747 

35.2 CONCEITO E RAZÃO DE SER DOS ALIMENTOS 1 704 37 ALTERNATIVAS SUSTENTÁVEIS AJ 
35.3 QUEM DEVE PRESTAR OS ALIMENTOS 1 707 DA POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO 
35.4 ESPÉCIES DE ALIMENTOS 1 710 PARA GARANTIA DO CRÉDITO AL 
35.4.1 Quanto à natureza: naturais ou necessários e civis 1 710 37.1 INTRODUÇÃO 1 751 
35.4.2 Causa jurídica: legítimos ou legais, voluntários 37.2 DA PROTEÇÃO INTEGRAL CONSTITU 

ou contratuais, indenizatórios 1 711 37.3 DOS ALIMENTOS 1 758 
35.4.3 Finalidade: provisórios e definitivos 1 712 
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35.5 CARACTERÍSTICAS INERENTES AOS ALIMENTOS 1 713 

35.6 TIPOS DE PENSIONAMENTO I n6 

35.6.1 Alimentos decorrentes do poder familiar e da relação parental 1 716 

35.6.1.1 Alimentos gravídicos 1 718 

35.6.1.2 Alimentos avoengos 1 718 

35.6.2 Alimentos entre cônjuges 1 719 

35.6.2.1 Alimentos compensatórios 1 720 

35.7 FORMAS DE PRESTAÇÃO DOS ALIMENTOS: IN 

PECUNIA, IN NATURA E MISTO 1 721 

35.8 PARÂMETROS NORTEADORES DA FIXAÇÃO DOS 

ALIMENTOS ASSISTENCIAIS 1 721 

35.9 REVISÃO, EXONERAÇÃO E EXTINÇÃO DO DEVER DE PAGAR ALIMENTOS I n4 

35.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 725 

36 A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS E SUA EFICÁCIA PERANTE OS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DA FAMILIA DEMOCRÁTICA I n9

36.1 INTRODUÇÃO I ng 

36.2 FAMÍLIA DEMOCRÁTICA 1 731 

36.3 DIREITOS FUNDAMENTAIS E CPC 2015 1 735 

36.4 A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS 1 738 

36.5 BREVE APARATO DO PROCEDIMENTO DAS EXECUÇÕES 

DE VERBAS ALIMENTARES 1 739 

36.6 CONCLUSÃO 1 747 

11 ALTERNATIVAS SUSTENTÁVEIS AO CREDOR DE ALIMENTOS: 
DA POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE UM FUNDO ESPECIAL 
PARA GARANTIA DO CRÉDITO ALIMENTÍCIO 1 751 

INTRODUÇÃO 1 751 

DA PROTEÇÃO INTEGRAL CONSTITUCIONAL 1 752 

DOS ALIMENTOS 1 758 
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37.3.1 Regras gerais acerca do instituto 1 758 

37.3.2 Características dos alimentos 1 761 

37.3.3 Sobre a prisão civil do devedor de alimentos 1 764 

37.4 POSSIBILIDADES ATÍPICAS AO CUMPRIMENTO 

DA PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA 1 766 

37.4.1 Pela criação de um fundo especial garantidor do crédito alimentício 1 768 

37.5 CONCLUSÃO 1 770 

38 A LEGITIMIDADE PARA A AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
COM RELAÇÃO À PENSÃO ALIMENTÍCIA I m

38.1 INTRODUÇÃO 1 773 

38.2 DA NOMENCLATURA UTILIZADA PELO CÓDIGO CIVIL 1 774 

38.3 DA LEGITIMIDADE PARA A AÇÃO DE EXIGIR OU 

PARA AÇÃO DE PRESTAR CONTAS 1 775 

38.4 QUANTO AOS PROCEDIMENTOS DOS DIREITOS DE 

EXIGIR E DE PRESTAR CONTAS 1 780 

38.5 DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS 1 781 

38.6 DA AÇÃO DE PRESTAR CONTAS 1 783 

38.7 CONCLUSÃO 1 784 

TUTELA 

39 TUTELA - ASPECTOS GERAIS 1 787 

39.1 DA TUTELA 1 787 

39.1.1 O que é tutela? O que é uma tutela jurídica? Qual a 

finalidade da tutela no direito de família? 1 787 

39.1.2 Tutela 1 788 

39.1.2.1 Conceito e regulamentação legal 1 788 

39.1.2.2 Sujeitos da tutela 1 795 

39.1.2.3 Objeto da tutela 1 798 

39.1.2.4 Cessação da tutela l 802 

39.1.2.5 Modalidades de tutela 1 803 

39.1.3 Considerações finais 1 804 

CURATELA 

40 CURATELA DA PESSOA COM DEFIC 

40.1 INTRODUÇÃO 1 807 

40.2 A TEORIA DAS CAPACIDADES CIVIS 1 

40.3 DA CURATELA DA PESSOA COM DEFICI 

40.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 825 

TOMADA DE DECISÃO APOIADA 

41 TOMADA DE DECISÃO APOIADA 1

41.1 TOMADA DE DECISÃO APOIADA 1 82! 

42 RISCOS QUE ENVOLVEM A PESSOJ 

NA TOMADA DE DECISÃO APOIAD 

42.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 1 839 

42.2 NOVO CONCEITO DE CAPACIDADE CI\ 

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO 1 840 

42.3 CURATELA: INSTITUTO PROTETIVO E> 

42.4 TOMADA DE DECISÃO APOIADA: RESI 

PROTAGONISMO DA PESSOA COM DI 

42.5 OS RISCOS DA TOMADA DE DECISÃO

VIDA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

42.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 847 

DANO MORAL NO DIREITO DE FA 

43 DANO MORAL NO DIREITO DAS 1
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39.1.2.4 Cessação da tutela 1 802 

39.1.2.5 Modalidades de tutela 1 803 

39.1.3 Considerações finais 1 804 

CURATELA 

40 CURATELA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1 807 

40.1 INTRODUÇÃO 1 807 

40.2 A TEORIA DAS CAPACIDADES CIVIS 1 808 

40.3 DA CURATELA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1 817 

40.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 825 

TOMADA DE DECISÃO APOIADA 

41 TOMADA DE DECISÃO APOIADA 1 829 

41.1 TOMADA DE DECISÃO APOIADA 1 829 

42 RISCOS QUE ENVOLVEM A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

NA TOMADA DE DECISÃO APOIADA 1 839 

42.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 1 839 

42.2 NOVO CONCEITO DE CAPACIDADE CIVIL APÓS A 

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO 1 840 

42.3 CURATELA: INSTITUTO PROTETIVO EXTRAORDINÁRIO 1 841 

42.4 TOMADA DE DECISÃO APOIADA: RESPEITO À AUTONOMIA E 

PROTAGONISMO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1 843 

42.5 OS RISCOS DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA NA 

VIDA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 1 845 

42.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 847 

DANO MORAL NO DIREITO DE FAMÍLIA 

43 DANO MORAL NO DIREITO DAS FAMÍLIAS 1 851 
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43.1 INTRODUÇÃO 1 851 CRIMES NO DIREITO DE FAMÍLIA 
43.2 A ILICITUDE E A CULPA NAS RELAÇÕES FAMILIARES 1 851

46 DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA 143.3 O DANO 1 853 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A PF 46.1 43.4 O DANO MORAL 1 854

DA FAMÍLIA NO DIREITO PENAL 1 90743.5 FUNÇÕES DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 1 856

46.2 DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO 43.6 RESPONSABILIDADE CIVIL NAS RELAÇÕES CONJUGAIS E PARENTAIS 1 859

43.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 1 867 46.2.1 Bigamia 1 908

46.2.2 Induzimento a Erro Essencial e Oculti 
44 O DANO MORAL COMO CONSEQUÊNCIA DA VIOLAÇÃO DA 
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1 PRINCÍPIOS GERAIS D( 

DAS FAMÍLIAS1· 2

1j INTRODUÇÃO 

A expressão Direito das Famí 
direito contemporâneo, como ressalta M 
nitude das famílias em suas multífacet 
linguagem condiciona o pensamento, a 
que melhor atende à necessidade de er 
as famílias, todas elas, sem discriminaç. 

O vocábulo família tem vários � 
adotados, inclusive pela lei (no parente 
gação alimentar etc.), nos caracteres d 
religioso, fiscal, econômico), pelas ace1 
família, que são amplas e plurais (matri 
tal, homoafetiva, adotiva, anaparental, n 
multiparental, binuclear, paralela, poli 
multíespécie). Todas elas mantêm suai 
sociedade, com proteção especial do E: 

A Constituição Federal de 19f 
união estável e a família monoparental, 
princípio do pluralismo familiar, que s 
to de família, afastando como elemenl 
jurídico do casamento e conferindo n 
afetos. Como leciona Conrado Paulino 
torna-se, além do formalismo no casam 
cultural, em que cada membro desem1 

1 Por Dimas Messias de Carvalho e Marco 

2 CARVALHO, Dimas Messias de. Direito 1 
p.97-123

3 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito

Podívm, 2020. p. 44. 

4 CARVALHO, 2020. 
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